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“Trata-se da violência como ruptura de qualquer forma de 

integridade da vítima: integridade física, integridade psíquica, 

integridade sexual, integridade moral." 

Heleieth Saffioti 

Gênero, Patriarcado, Violência (2015, p. 18)   
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Prefácio 

O presente e-book reúne as produções científicas 

desenvolvidas pelos estudantes do 3º período do Curso de 

Graduação em Psicologia do Centro Universitário Paulistana 

(UniPaulistana). Portanto, o que você encontra nestas páginas 

é o resultado desse processo de descoberta. 

Orientar esses trabalhos foi, para mim, uma experiência 

que renova o sentido da docência. Ver estudantes que ainda 

estão nos primeiros anos da graduação debruçarem-se sobre 

referenciais como Bourdieu, Bowlby, Butler e Federici, não para 

cumprir uma tarefa, mas porque algo naqueles textos os 

interpelava, é exatamente o tipo de encontro que justifica a 

escolha de ser professora. A cada orientação, eu percebia que 

não estávamos apenas construindo resumos expandidos para 

uma semana científica. Estávamos construindo olhares. E 

olhares formados na universidade têm a responsabilidade de 

enxergar o que a naturalização insiste em tornar invisível. 

Os dez trabalhos aqui reunidos abordam fenômenos que 

estão presentes no cotidiano de todas e todos nós: a 

socialização de gênero que começa antes mesmo de 

aprendermos a falar; a masculinidade que, quando ameaçada, 

recorre à violência para se reafirmar; os discursos de ódio que 

circulam nas redes com velocidade e alcance que nenhuma 

política pública ainda conseguiu acompanhar; o assédio que 

persiste nos ambientes de trabalho como se fosse parte 
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inevitável das relações profissionais; o vínculo que aprisiona a 

mulher em um ciclo de violência que a legislação, por si só, não 

é capaz de romper. E, perpassando tudo isso, a violência 

simbólica, aquela que não deixa marcas visíveis, mas que opera 

silenciosamente na produção do consentimento com a própria 

opressão. 

Não foi uma leitura fácil. Nem deveria ser. 

A Psicologia que esses estudantes estão aprendendo a 

exercer não é a Psicologia do consultório asséptico, alheia ao 

mundo. É a Psicologia que reconhece que o sofrimento 

individual tem endereço social, que a clínica é também um ato 

político, e que a ciência produzida dentro de uma universidade 

comunitária, no coração de São Paulo, precisa responder às 

demandas reais das pessoas reais que vivem ao seu redor. 

Que este e-book chegue a outros estudantes, a 

professoras e professores, a profissionais da saúde e da 

assistência social, a gestores de políticas públicas, e que 

provoque, em cada leitora e cada leitor, o mesmo incômodo 

produtivo que provocou em mim ao acompanhar sua construção. 

Porque é do incômodo, quando bem orientado, que nasce o 

conhecimento que transforma. 

À turma do 3º período de 2026: vocês fizeram ciência. E 

fizeram com seriedade, com cuidado e com coragem. Tenho 

muito orgulho do caminho que percorremos juntos. 

 

Prof.ª Dr.ª Michele Aparecida Cerqueira Rodrigues   
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Apresentação 

O presente e-book reúne as produções científicas 

desenvolvidas pelos estudantes do 3º período do Curso de 

Graduação em Psicologia do Centro Universitário Paulistana 

(UniPaulistana), no âmbito da Semana Científica e Cultural 

2026. Os trabalhos foram elaborados sob orientação da Prof.ª 

Michele Aparecida Cerqueira Rodrigues e abordam, a partir de 

diferentes perspectivas teórico-metodológicas, os fenômenos da 

violência de gênero, das desigualdades estruturais e das 

possibilidades de intervenção psicológica. 

Adotando predominantemente a abordagem qualitativa 

de revisão bibliográfica, os estudantes dialogaram com 

referenciais clássicos e contemporâneos da Psicologia, da 

Sociologia e das Ciências Sociais, de Pierre Bourdieu a Judith 

Butler, de John Bowlby a Christophe Dejours, articulando-os a 

dados epidemiológicos e institucionais atualizados, como os do 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, do IBGE, do IPEA e do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

A estrutura do e-book foi organizada em cinco eixos 

temáticos que guardam entre si coerência epistemológica e 

progressão argumentativa: parte-se dos fundamentos teóricos 

da construção social do gênero (Eixo I), avança-se para a 

análise das estruturas de poder e das masculinidades (Eixo II), 

examina-se as manifestações contemporâneas da violência 

(Eixo III), aprofunda-se nos mecanismos psíquicos que 
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sustentam o ciclo abusivo (Eixo IV) e encerra-se com as 

possibilidades de intervenção clínica e psicossocial da 

Psicologia (Eixo V). 

Os capítulos foram produzidos de forma autoral pelos 

estudantes e preservam as escolhas linguísticas de cada grupo. 

Em alguns textos, optou-se pelo uso do feminino genérico ou de 

linguagem não binária como posicionamento político-científico 

consciente, em consonância com as discussões de gênero que 

atravessam toda a obra. 

Por fim, esta publicação é, antes de tudo, um registro do 

comprometimento dos estudantes com a ciência psicológica e 

com a responsabilidade ético-política de produzir conhecimento 

em favor da equidade, da dignidade e dos direitos humanos. 
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Socialização de gênero: o papel da família, 
da escola e da religião na sociedade 

contemporânea 

Autores: Júlia do Nascimento Gonçalves, Caio Silva Oliveira, Amanda 

Brito do Nascimento, Gabrielly Badolato Pacheco. 

Palavras-chave: Socialização de gênero; Instituições sociais; Papéis 

de gênero; Habitus; Bourdieu. 

 

Resumo — O trabalho analisa o papel da família, da escola e da 

religião como principais agentes de socialização de gênero na 

sociedade contemporânea. Fundamentado no referencial de Pierre 

Bourdieu, com destaque para os conceitos de habitus e dominação 

simbólica, examina como essas instituições transmitem e legitimam 

papéis diferenciados para homens e mulheres desde a infância. A 

pesquisa é de natureza bibliográfica, com base em artigos indexados 

nas plataformas SciELO e Redalyc. 

Introdução 

Toda pessoa nasce em uma sociedade já estruturada por 

normas, valores e expectativas. Desde os primeiros anos de 

vida, os indivíduos são submetidos a um processo contínuo de 

socialização que os molda cultural e socialmente. Nesse 

processo, instituições como a família, a escola e a religião 

desempenham papel central, transmitindo às novas gerações 
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padrões de comportamento considerados adequados a cada 

gênero.  

A construção social do gênero não é algo natural ou 

biológico, mas o resultado de um longo e difuso processo de 

socialização. Conforme aponta Bourdieu (2007), tal processo 

resulta em um habitus, um conjunto de disposições duráveis 

interiorizadas pelos indivíduos, que diferencia o feminino do 

masculino e naturaliza relações de dominação. Família, escola 

e religião são, portanto, as principais matrizes culturais 

responsáveis por forjar esse habitus de gênero. Diante disso, 

este trabalho propõe-se a analisar como cada uma dessas três 

instituições atua na socialização de gênero, suas interações e 

os efeitos que produzem na construção das identidades de 

meninos e meninas, homens e mulheres na sociedade brasileira 

contemporânea. 

No Brasil, dados do IBGE (2023) indicam que as 

mulheres recebem, em média, 22% menos que os homens, 

evidenciando a persistência das desigualdades de gênero na 

sociedade contemporânea. 

Objetivos 

Geral 

Analisar o papel da família, da escola e da religião como 

agentes de socialização de gênero, identificando de que formas 

essas instituições transmitem, reforçam e legitimam papéis e 

estereótipos de gênero na sociedade contemporânea. 
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Específicos 

• Compreender o conceito de socialização primária e 

secundária à luz da teoria de Pierre Bourdieu; 

• Investigar como a família intervém na construção da 

identidade de gênero desde a infância; 

• Identificar os mecanismos pelos quais a escola reproduz 

ou questiona papéis de gênero; 

• Examinar como as instituições religiosas legitimam 

hierarquias de gênero por meio de sistemas simbólicos e 

morais. 

Método 

Trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, com 

abordagem qualitativa e caráter exploratório-interpretativo, 

fundamentada na análise de produções científicas das áreas da 

Psicologia, Sociologia e Educação. O levantamento das fontes 

foi realizado nas bases de dados SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) e Redalyc, por meio dos descritores “socialização 

de gênero”, “habitus” AND “gênero”, “família” AND “identidade 

de gênero”, “religião” AND “gênero” e “escola” AND 

“socialização”. 

Foram selecionados artigos científicos revisados por 

pares, publicados predominantemente entre 1999 e 2025, a 

escolha dessa temporalidade justifica-se pela necessidade de 

articular produções clássicas e contemporâneas sobre o tema, 

permitindo compreender tanto a consolidação teórica dos 
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conceitos quanto suas atualizações no contexto social atual, 

além de obras clássicas de autores fundamentais como Pierre 

Bourdieu, Peter Berger e Thomas Luckmann. A análise dos 

dados foi realizada por meio de leitura crítica e categorização 

temática, permitindo identificar padrões e relações entre os 

agentes de socialização de gênero. 

Resultados e Discussão 

A família como agente de socialização primária 

A família constitui o primeiro e mais fundamental espaço 

de socialização de gênero. É no ambiente familiar que crianças 

aprendem, desde os primeiros anos de vida, quais 

comportamentos, brinquedos, cores e atitudes são considerados 

apropriados para meninos e meninas. Berger e Luckmann 

(1985) denominam esse processo de socialização primária, no 

qual o indivíduo interioriza valores e normas de forma profunda 

e duradoura.  

Costa e Antoniazzi (1999) demonstram que a influência 

dos pais na construção da identidade de gênero é sutil, mas 

determinante: as crenças dos genitores sobre os papéis de 

gênero geram expectativas diferenciadas para filhos e filhas, 

orientando desde as atividades propostas até o estilo de 

comunicação adotado com cada criança. Meninos tendem a ser 

mais encorajados à autonomia e à competição, enquanto 

meninas são mais estimuladas ao cuidado e à expressão afetiva.  
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Para Bourdieu (2007), a família é uma das principais 

instituições de reprodução da dominação masculina. É ela que, 

em primeiro lugar, naturaliza a divisão de papéis entre os sexos, 

apresentando-a não como uma construção social, mas como 

algo da ordem das coisas. Esse processo resulta na 

incorporação do habitus feminino e masculino, diferenciados e 

hierarquizados, que orientarão as práticas e representações dos 

indivíduos ao longo de toda a vida. 

A escola como espaço de socialização secundária 

A escola representa o principal agente da socialização 

secundária, sendo responsável pela ampliação das experiências 

sociais para além do ambiente familiar. Nesse espaço, crianças 

e jovens têm contato com normas, saberes e relações sociais 

que podem tanto reforçar quanto questionar estereótipos de 

gênero. Isso ocorre por meio dos livros didáticos, das interações 

pedagógicas e do chamado currículo oculto, que transmite 

valores implícitos sobre os papéis sociais de homens e mulheres 

(Setton, 2012; Setton; Vianna, 2014).  

Segundo Setton e Vianna (2014), esses processos 

ocorrem de forma sutil e muitas vezes não intencional, sendo 

incorporados pelos indivíduos sem questionamento crítico. A 

escola, portanto, pode tanto reproduzir quanto transformar as 

relações de gênero, sendo essa potencialidade transformadora 

essencial para a promoção de práticas educativas mais 

igualitárias. 
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A religião como matriz cultural de gênero 

A religião atua como uma poderosa matriz cultural, 

produzindo um sistema simbólico próprio capaz de orientar 

condutas, valores morais e identidades. Conforme destaca 

Setton (2008), religião, família, escola e mídia são instituições 

que, em relações tensas e interdependentes, forjam um modus 

operandi de pensamento e um sistema de disposições que 

orienta as condutas dos sujeitos. Historicamente, as instituições 

religiosas têm desempenhado papel relevante na legitimação 

das hierarquias de gênero, ao prescrever papéis distintos para 

homens e mulheres com base em textos sagrados e tradições.  

Bourdieu (2004) ressalta que a religião opera como um 

campo simbólico que sanciona a divisão sexual do mundo social, 

conferindo-lhe uma aparência de naturalidade e eternidade. 

Esse processo é especialmente evidente em contextos de forte 

presença religiosa, como o brasileiro, onde crenças religiosas 

influenciam diretamente as percepções sobre família, 

sexualidade e papéis de gênero. Pesquisas recentes indicam 

tensões crescentes entre instituições religiosas, famílias e 

escolas em torno de temas como gênero, sexualidade e 

diversidade no currículo escolar (Fundação Carlos Chagas, 

2025). 

Dados do IPEA (2022) indicam que as mulheres ainda 

realizam a maior parte do trabalho doméstico no Brasil, 

evidenciando a reprodução social dos papéis de gênero no 

cotidiano. Dessa forma, observa-se que família, escola e religião 

atuam de maneira interdependente, reforçando ou 
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transformando os papéis de gênero conforme os contextos 

sociais em que os indivíduos estão inseridos. 

Considerações Finais 

A análise empreendida ao longo deste trabalho evidencia 

que família, escola e religião são instituições que atuam de 

forma complementar e interdependente na construção social 

das identidades de gênero. Longe de serem processos neutros, 

os mecanismos de socialização operam de maneira a reproduzir 

hierarquias e desigualdades entre os gêneros, naturalizando-as 

e dificultando sua percepção crítica. O referencial teórico de 

Bourdieu mostrou-se fundamental para compreender como o 

habitus de gênero é incorporado desde a socialização primária 

e reforçado ao longo da vida.  

No entanto, é igualmente importante reconhecer o 

potencial transformador dessas instituições: a escola, em 

especial, pode ser um espaço de questionamento e 

desconstrução dos estereótipos de gênero, desde que haja 

formação docente adequada e políticas educacionais 

comprometidas com a equidade. Conclui-se, portanto, que 

enfrentar as desigualdades de gênero requer uma ação 

articulada entre os diferentes agentes socializadores, com 

ênfase em práticas pedagógicas críticas, diálogo 

interinstitucional e políticas públicas que promovam a igualdade 

de gênero desde a infância. 
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EIXO II 

Estruturas de Poder, 
Patriarcado e Masculinidades 
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Violência como mecanismo de afirmação 
identitária masculina 

Autores: Nathalia Diana Pestana, Byanka Bernardes dos Santos, Rita 

Aparecida da Silva Sousa, Vitoria de Cassia Rodrigues Martins. 

Palavras-chave: Masculinidade; Patriarcado; Violência; Identidade de 

gênero; Feminicídio. 

 

Resumo — O trabalho analisa a violência como mecanismo de 

afirmação da identidade masculina, compreendendo-a como produto 

de construções sociais que associam masculinidade à força e ao 

poder. Fundamentado em Connell, Kimmel e Bourdieu, examina como 

a masculinidade hegemônica converte comportamentos agressivos em 

instrumentos de reconhecimento social. A pesquisa é de natureza 

bibliográfica e qualitativa, com base em artigos da SciELO e dados do 

FBSP e do RASEAM (2026). 

Introdução 

A construção identitária masculina não é um dado 

biológico estático, mas sim, um processo social forjado ao longo 

da história. Tradicionalmente a construção do “ser homem” tem 

sido associada a um conjunto de práticas que trazem essa ideia 

de força, virilidade e poder. De acordo com o Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública (FBSP), 1568 mulheres foram vítimas de 

feminicídio no Brasil, levantando a pauta sobre até onde o 

homem é capaz de chegar com sua violência, e trazendo o 
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questionamento sobre se a agressão contra mulheres é 

construída e gerada pela insegurança de perder seu espaço de 

poder.  

Segundo Almeida (1998), que disserta a partir da ideia 

de Michael Kimmel, um dos principais estudiosos da 

masculinidade. A virilidade é frequentemente medida pela 

capacidade de exercer poder sobre outros, criando uma 

“homofobia social” diante de seus pares. Desta forma a violência 

deixa de ser vista apenas como um desvio de conduta, mas sim 

como um mecanismo de afirmação identitária. 

De acordo com o sociólogo Connell e Messerschmidt 

(2013), a masculinidade é uma construção social marcada por 

relações de poder e dominação, o que influencia diretamente 

comportamentos associados a violência. Homens recorrem a 

esses comportamentos agressivos quando se sentem 

ameaçados perante a terceiros, pois foram socialmente 

construídos com a ideia de serem fortes e impenetráveis, 

trazendo a violência como ato de força, honra e bravura, e ao 

mesmo tempo, enxergam que a demonstração de 

vulnerabilidade traz a associação de fraqueza e impotência para 

o sexo masculino, esses sentimentos e sensações causadas 

pela vulnerabilidade reforça a repetição da conduta agressiva. 

Objetivos 

Geral 
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Analisar a violência como instrumento de manutenção da 

identidade masculina, buscando a compreensão dos 

comportamentos agressivos frente à perda de espaço e 

dominação.  

Específicos 

• Identificar as bases teóricas que associam virilidade a 

poder; 

• Relacionar a repreensão da vulnerabilidade ao aumento 

da violência interpessoal. 

Método 

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa 

bibliográfica de caráter qualitativo. O tema foi escolhido por 

representar grande importância à ser discutido e analisado no 

meio social. Para realizar esta pesquisa, foram utilizados artigos 

científicos encontrados na SciELO sobre a construção social da 

masculinidade e como isso afeta a sociedade, também foram 

considerados dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP) sobre feminicídio e o Relatório Anual Socioeconômico 

da Mulher (RASEAM) de 2026, que apresenta dados 

relacionados a como a violência masculina atinge as mulheres. 

Os critérios de inclusão desse trabalho foram artigos 

científicos e relatórios institucionais, disponíveis na língua 

portuguesa, publicados entre 2013 e 2026, exceto um artigo de 

1998 que disserta a partir de um clássico de Michael Kimmel, 

autor clássico quando se trata do estudo da masculinidade. e 
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que abordassem sobre a construção da masculinidade, relações 

de poder e a violência de gênero. Foram excluídos trabalhos que 

não apresentavam fundamento teórico, ou textos sem 

embasamento científico e artigos fora do recorte temporal 

estabelecido para garantir atualidade no texto. 

Resultados e Discussão 

Fernandes (2024) argumenta que o gênero não se limita 

apenas a características biológicas, mas também a papéis 

sociais, como o campo do trabalho, que é majoritariamente 

dominado por homens. Ademais, a autora também disserta que 

as construções sociais a partir da masculinidade são ligadas ao 

poder dominante dos homens, em que a violência e 

agressividade como marcas dessa dominação. 

 Esse padrão de masculinidade é aprendido desde a 

infância, sendo influenciado por padrões de referência, 

especialmente os exemplos vistos nas relações familiares. 

Nesse contexto, quando alguns comportamentos violentos são 

reproduzidos podem ocasionar diversos danos, como a violência 

doméstica (Rocha; Zucchi, 2025). 

Notoriamente a cultura machista é em grande parte 

responsável pela baixa frequência de procura dos homens por 

serviços de saúde, os valores da sociedade patriarcal que 

associam o sexo masculino a falta de vulnerabilidade, e acabam 

influenciando na falta de busca de cuidados em relação a saúde 

dos homens. A busca de seguir esses padrões ideias de 

masculinidade faz com que homens corram mais riscos ao longo 
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de suas vidas, como o abuso de álcool e drogas e maior 

exposição a situações que envolvem violência (Rocha; Zucchi, 

2025). 

Para as mulheres a violência de gênero traz grandes 

consequências, segundo relatório anual socioeconômico da 

Mulher (RASEAM) 2026 as notificações de violência contra a 

mulher tiveram um aumento considerável, apenas no ano de 

2024 foram realizadas 292.821 notificações de violência 

doméstica, sexual ou outra forma de violência contra a mulher. 

Dentre as mulheres adultas cerca de 70,7% das notificações de 

violência doméstica ocorrem dentro de suas próprias casas 

(Brasil, 2026). 

Considerações Finais 

A relação entre masculinidade e violência pode ser 

compreendida como resultado de construções sociais, históricas 

e culturais que moldam comportamentos ao longo do tempo. 

Desde a infância, meninos são influenciados por normas sociais 

que associam a masculinidade à força, controle emocional e à 

imposição de respeito baseado na figura que eles representam, 

homens. Enquanto isso, características como sensibilidade e 

vulnerabilidade são desvalorizadas e vistas como fraqueza.  

Nesse contexto, a violência passa a ser, em muitos 

casos, um meio de afirmação da identidade masculina, 

funcionando como forma de reconhecimento, validação social, 

e, principalmente, necessidade de pertencimento. Mesmo com 

transformações ao longo do tempo, esses padrões permanecem 
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enraizados na sociedade, sendo constantemente reproduzidos 

por instituições e pela mídia, que muitas vezes reforça 

estereótipos de masculinidade ligados à agressividade e ao 

poder, ou seja, a violência passa a ser entendida como um 

comportamento natural. 

Visto o anterior, é de suma importância compreender 

como é fundamental questionar e transformar os padrões que 

sustentam comportamentos violentos, contribuindo para a 

construção de relações mais igualitárias e menos baseadas na 

dominação. Se torna essencial promover a reflexão crítica sobre 

esses modelos de gênero preestabelecidos, e incentivar novas 

formas de construção da masculinidade, baseadas no respeito, 

na equidade e no reconhecimento das emoções, a fim de reduzir 

comportamentos violentos e promover uma sociedade mais 

justa. 
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Resumo — O estudo analisa como a violência simbólica se manifesta 

nas relações sociais, compreendendo seu funcionamento por meio do 

ciclo de reprodução social, da culpabilização da vítima, da linguagem 

como instrumento de dominação e do julgamento coletivo nas redes 

sociais. Os processos são articulados ao conceito de poder simbólico 

de Pierre Bourdieu, revelando como a dominação opera de forma 

invisível e naturalizada no cotidiano. 

Introdução 

Em diferentes contextos culturais, a violência de gênero 

contra a mulher foi historicamente negligenciada pelo debate 

público, frequentemente considerada uma questão restrita ao 

contexto familiar, justamente por relações de autoridade e 

obediência entre homens e mulheres (BRASIL, 2011). No Brasil, 

a violência doméstica contra a mulher podendo ser observada 

no alto índice de feminicídios, onde, de acordo com Bandeira 

(2013) é direcionado como assassinato de uma mulher pelo 
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simples fato de ela ser mulher. Esses crimes, geralmente 

cometidos por homens, têm como motivações o ódio, o desprezo 

ou a perda do controle sobre as mulheres, sem distinção de 

cultura, cor ou classe, o que o torna, segundo a autora, a 

“expressão perversa de um tipo de dominação masculina ainda 

fortemente cravada na cultura brasileira”. Nesse contexto, além 

das formas explícitas de violência, destacam-se também 

práticas mais sutis, como a violência simbólica, a culpabilização 

da vítima e o silenciamento, que contribuem para a manutenção 

dessas desigualdades. 

A morte, contudo, constitui apenas a etapa final de uma 

série de violências enfrentadas pelas mulheres no ambiente 

doméstico. Frequentemente é antecipada por todo tipo de 

agressão por parte dos homens que tentam submetê-las a seu 

poder autoritário: agressões verbais, opressão, humilhações, ou 

seja, todo tipo de desconstrução moral da mulher antes da morte 

efetiva. Trata-se do mesmo tipo de processo descrito por 

Godinho (2020), onde na análise da violência extrema 

posicionada contra o inimigo nos massacres políticos, pois para 

o autor, destroçar moralmente a vítima antes de matá-la é uma 

maneira de estigmatizar o outro, de rebaixá-lo, de anulá-lo. 

No contexto brasileiro, dados recentes indicam que essa 

dinâmica se manifesta em mudanças nos padrões de violência 

contra a mulher. Essa mudança recente rompe a estabilidade 

relativa observada entre 2022 e 2024, ainda que mesmo em 

patamar elevado, e indica um agravamento que não pode ser 

explicado apenas pelo aprimoramento dos registros. Esse 

movimento ocorre paralelamente à redução das mortes de 
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mulheres em contextos típicos da violência urbana como 

conflitos armados, disputas relacionadas ao tráfico de drogas e 

vitimização difusa e ao aumento da letalidade em contextos 

domésticos, familiares e afetivos (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2026). 

Bourdieu (1989) chama de violência simbólica esse 

método de desmoralização, que consiste em um tipo de coação 

que não se utiliza de força física, mas que se aplica contra o 

indivíduo de forma tão ou mais cruel com objetivo da imposição 

de poder através da via moral ou psicológica. A hipótese é que, 

nesse processo, são reproduzidas as estruturas de dominação 

simbólica masculina, desenhadas pela família patriarcal 

brasileira ao longo de gerações, o que torna esse tipo de 

violência mais sutil ao se comparasse à violência física, mas não 

menos devastadora, o poder simbólico é aquele que não se 

mostra como um poder, não aparenta ser um meio de coerção, 

é o poder em que o indivíduo não sabe ou não se percebe que 

está sendo dominado. Dessa maneira, neste texto, a ênfase é 

dada à violência simbólica, à culpabilização da vítima e aos 

processos de silenciamento, analisando de que maneira essas 

práticas se manifestam nas relações sociais e são 

frequentemente naturalizadas, tanto pelos agressores quanto, 

em muitos casos, pelas próprias vítimas. 

Objetivos 

Analisar como a violência simbólica se manifesta nas 

relações sociais, compreendendo seu funcionamento por meio 
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do ciclo de reprodução social, da culpabilização da vítima, da 

linguagem como instrumento de dominação e do julgamento 

coletivo nas redes sociais, relacionando esses processos ao 

conceito de poder simbólico. 

Método 

O presente estudo fundamenta-se em uma abordagem 

qualitativa, caracterizando-se como uma pesquisa de natureza 

teórica e bibliográfica. O procedimento metodológico consistiu 

no levantamento, seleção e análise crítica de obras clássicas e 

contemporâneas que versam sobre a violência de gênero e o 

conceito de poder simbólico. Para a composição do corpus 

teórico, foram consultadas bases de dados acadêmicas e 

bibliotecas digitais, selecionando artigos científicos, notas 

técnicas de órgãos de segurança pública e a literatura de 

referência de autores fundamentais como Pierre Bourdieu, 

Heleieth Saffioti e Michel Foucault. 

A análise seguiu um roteiro dedutivo, buscando 

correlacionar as categorias sociológicas abstratas com 

indicadores e referências do contexto nacional recente, 

destacando-se as contribuições de Bandeira (2013) e os dados 

do Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Esse procedimento 

analítico permitiu descrever, de forma integrada, o fenômeno da 

dominação invisível e os mecanismos de reprodução social que 

sustentam a violência de gênero no cenário brasileiro 

contemporâneo. 
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Resultados e Discussão 

A violência simbólica manifesta-se de forma sutil e 

naturalizada nas relações sociais, operando por meio de 

normas, valores e discursos que são internalizados pelos 

indivíduos, muitas vezes sem serem reconhecidos como formas 

de violência. Esse tipo de violência não se baseia na força física, 

mas na imposição de significados e na aceitação inconsciente 

de hierarquias sociais, o que contribui para sua perpetuação. 

Nesse contexto, o conceito de poder simbólico torna-se 

fundamental para compreender esse fenômeno. O poder 

simbólico refere-se à capacidade de determinados grupos de 

impor suas visões de mundo como legítimas, fazendo com que 

essas sejam aceitas como naturais. Dessa forma, a dominação 

ocorre de maneira invisível, pois não é percebida como 

imposição, mas como algo “normal” dentro da sociedade 

(Bourdieu, 1998; 2002). 

A violência simbólica se mantém por meio de um ciclo 

contínuo de reprodução social. Inicialmente, normas e valores 

são construídos a partir de relações de poder. Em seguida, 

esses padrões são internalizados pelos indivíduos durante o 

processo de socialização. Posteriormente, essas normas 

passam a orientar comportamentos e julgamentos cotidianos, 

sendo reproduzidas sem questionamento. Assim, essa 

reprodução reforça as estruturas que originaram a violência, 

perpetuando o ciclo e dificultando sua ruptura (Minayo, 2006). 
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Um dos principais efeitos desse processo é a 

culpabilização da vítima. Nesse fenômeno, a responsabilidade 

pela violência é transferida do agressor para quem sofreu a 

violência. Isso ocorre por meio de discursos que questionam  

atitudes, comportamentos ou características da vítima, como 

forma de justificar o ocorrido. Dessa maneira, o foco deixa de 

ser o ato violento e passa a ser o comportamento da vítima, 

contribuindo para a manutenção das relações de poder e para a 

naturalização da violência (Saffioti, 2015). A linguagem 

desempenha um papel central na sustentação da violência 

simbólica. Frases, piadas e expressões cotidianas, muitas vezes 

consideradas “inofensivas”, carregam significados que reforçam 

estereótipos e desigualdades sociais. Essas manifestações 

linguísticas funcionam como instrumentos de dominação, pois 

ajudam a legitimar preconceitos e práticas discriminatórias, 

reforçando o poder simbólico presente nas interações sociais 

(Bourdieu, 1998). 

No contexto contemporâneo, as redes sociais ampliam 

significativamente a atuação da violência simbólica. Nesses 

ambientes, ocorre o julgamento coletivo, caracterizado pela 

participação de grande número de pessoas que opinam, criticam 

e expõem indivíduos, muitas vezes sem conhecimento 

aprofundado dos fatos. Esse julgamento tende a ser rápido e 

baseado em valores morais compartilhados, reforçando padrões 

sociais dominantes. Além disso, a exposição pública nas redes 

sociais intensifica o processo de culpabilização da vítima, uma 

vez que comentários e críticas frequentemente reforçam 

discursos que responsabilizam quem sofreu a violência. Esse 
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cenário contribui diretamente para o silenciamento, pois o medo 

de julgamento, ataques virtuais e descredibilização faz com que 

muitas vítimas optem por não denunciar. Nesse sentido, o 

controle social exercido sobre os discursos e comportamentos 

evidencia a relação entre poder e silenciamento (Foucault, 

1988). 

Sob a perspectiva de Pierre Bourdieu, a violência 

simbólica representa um ato de dominação invisível, que se 

exerce sobre o indivíduo sem o toque físico, mais como uma 

forma de manipulação e dominação. Ela não é percebida pelo 

sujeito como agressão direta, embora gere efeitos na realidade 

e no cotidiano. Desta forma, a "[...] violência simbólica nem é 

percebida como violência, mas como uma espécie de interdição 

desenvolvida com base em um respeito que 'naturalmente' se 

exerce de um para outro" (Cordeiro et al., 2017, p. 01). Nesse 

contexto, a violência passa a ser percebida como natural ou 

inevitável. O autor defende que a agressão se qualifica como 

uma aceitação de “como as coisas são” marcada pela divisão 

entre gêneros e classes e pela aceitação profunda e 

inconsciente da ordem social estabelecida (Silva; Oliveira, 2017; 

Bourdieu, 1998). 

Os resultados encontrados na fundamentação teórica 

revelam que a violência de gênero se expande de formas 

visíveis e de forma sutil. Observamos que o agravamento de 

mortes de mulheres em contextos de violência urbana, enquanto 

os conflitos armados e tráfico apresenta uma redução, vem 

aumentando cada vez mais a letalidade em contextos 

domésticos, familiares e afetivos. Esse mecanismo da violência 
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simbólica opera como uma dominação invisível, onde normas e 

hierarquias sociais são internalizadas a ponto de serem aceitas 

como “naturais” tanto por agressores quanto por vítimas. Na 

prática social, esse conceito se manifesta no cotidiano de forma 

internalizada, atuando como um poder simbólico que transforma 

construções sociais em verdades consideradas “naturais”. 

O indivíduo, desde o nascimento, é inserido em um 

contexto social específico que influencia diretamente sua forma 

de pensar e agir. Nesse processo, o papel das instituições como 

a família, a religião e a escola têm um papel importante, pois 

atuam como agentes de socialização que reforçam a divisão de 

gênero e classe desde a infância, legitimando padrões de 

comportamento e a divisão desigual de tarefas. É nesses 

ambientes que a pessoa aprende e incorpora valores, normas e 

divisões sociais (Silva; Oliveira, 2017; Cordeiro et al., 2018). 

Além disso, a escola e o Estado participam desse processo ao 

reforçar um “saber legítimo”, muitas vezes desvalorizando a 

cultura e a linguagem de origem dos indivíduos. No caso do 

Estado, isso pode acontecer tanto pela criação de leis e políticas 

que acabam por naturalizar desigualdades, como as 

educacionais, quanto pela ausência de políticas públicas 

básicas, como as voltadas à segurança alimentar, o que pode 

ser entendido como uma forma de violência simbólica 

institucional. 

Esse fenômeno aparece no cotidiano em práticas 

consideradas naturais, como a divisão de tarefas entre homens 

e mulheres. Atividades de cuidado e limpeza costumam ser 

associadas às mulheres, enquanto aos homens são atribuídas 
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funções ligadas ao uso de ferramentas ou ao espaço público. 

Nesse contexto, ocorre um efeito central da violência simbólica 

que é o ciclo de culpabilização, pois ocorre a transferência de 

responsabilidade do agressor para vítima, através de 

questionamentos do comportamento da mulher para justificar a 

agressão. O indivíduo passa a se adequar a essas expectativas 

sociais, incorporando padrões relacionados à forma de vestir, 

falar e comportar-se. Além disso, alguns rituais, práticas e até 

esportes são utilizados como forma de afirmar a “virilidade” 

masculina ou de marcar fases da vida, reforçando padrões já 

estabelecidos pela sociedade (Bourdieu, 1998; Cordeiro; Friede; 

Miranda, 2018). 

Atualmente, com o acesso à internet e o impacto digital, 

a violência passa a aparecer de formas mais sutis, como a 

autocoroação, em que o indivíduo se torna, ao mesmo tempo, 

agressor e vítima de si mesmo. As redes sociais potencializam 

o julgamento coletivo e o silenciamento das vítimas. Nesse 

cenário, a sociedade vive uma busca constante por 

produtividade e sucesso a “sociedade do cansaço”, levando o 

sujeito a acreditar que é totalmente responsável pelo próprio 

destino, como se tivesse total liberdade. No entanto, essa 

sensação muitas vezes é ilusória, já que ele continua seguindo 

padrões e exigências sociais, agora voltados ao desempenho. 

Principalmente nas redes sociais, o indivíduo acredita estar se 

expressando livremente, mas nem sempre percebe que essa 

exposição também funciona como forma de controle e vigilância, 

exercida de maneira coletiva (Cordeiro; Friede; Miranda, 2018). 
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Este contexto traz consequências diretas para a saúde 

mental dos indivíduos, ainda que muitas vezes não sejam 

reconhecidas imediatamente. A pressão constante para se 

adequar a padrões sociais e alcançar um ideal de desempenho 

gera processos de autocobranças que resultam em sentimentos 

de insuficiência, esgotamento mental e ansiedade. Em 

ambientes como o escolar, a desvalorização de diferentes 

formas de conhecimento pode contribuir para a construção de 

uma autoimagem fragilizada, marcada por insegurança e 

sensação de incapacidade. Com o tempo, essas exigências 

deixam de ser percebidas como externas e passam a ser 

internalizadas, levando o próprio indivíduo a se cobrar 

excessivamente. Esse processo reforça o silêncio e a aceitação 

dessas condições como algo natural, o que dificulta ainda mais 

o reconhecimento e o enfrentamento dessa forma de violência 

(Bourdieu, 1998; Cordeiro; Friede; Miranda, 2018). 

Considerações Finais 

O estudo permite concluir que a violência contra a mulher 

no Brasil é um fenômeno complexo, que possui no feminicídio 

sua etapa final, mas que se inicia precocemente por meio de 

agressões morais e psicológicas. A violência simbólica, 

conforme proposta por Bourdieu, constitui o alicerce que permite 

a perpetuação dessas desigualdades ao torná-las 

imperceptíveis no cotidiano através da naturalização. 

A linguagem e as interações sociais, incluindo o 

ambiente virtual, que funcionam como ferramentas de 
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manutenção do poder patriarcal, em que o medo do julgamento 

público frequentemente conduz ao silenciamento e à ausência 

de denúncias. Portanto, o enfrentamento dessa realidade exige 

não apenas registros criminais eficientes, mas uma 

desconstrução profunda das estruturas simbólicas que moldam 

a cultura brasileira. Torna-se fundamental que as políticas 

públicas e as instituições educacionais reconheçam essas 

formas sutis de opressão, visando romper o ciclo de reprodução 

social que sustenta a violência de gênero. 
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Manifestações Contemporâneas 
da Violência de Gênero 
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Resumo — O texto discute como as redes sociais se tornaram 

espaços centrais para a disseminação de padrões machistas nas 

relações de gênero. Discursos misóginos circulam em vídeos, 

comentários e comunidades on-line, contribuindo para a normalização 

da violência simbólica contra mulheres. Os algoritmos de engajamento 

e o anonimato característicos das plataformas ampliam a visibilidade 

desses conteúdos e dificultam a responsabilização dos autores. 

Introdução 

No discurso, reside o poder de mobilizar emoções, 

legitimar ideias e criar realidades compartilhadas. Mais do que 

um conjunto de palavras, um discurso bem construído, seja em 

púlpitos religiosos, na mídia ou nas redes sociais, estabelece 

uma relação de cumplicidade com o ouvinte, definindo quem 

pertence ao "nós" (a ordem patriarcal) e quem é relegado ao 
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"eles" (as mulheres que desafiam papéis de gênero), operando 

o que se define como uma negação da alteridade (Lima, 2024). 

A relevância do debate é provada pelo alcance da 

'machosfera', que somou 3,9 bi de visualizações em 2023 

(Santini et al., 2024), evidenciando que o ódio digital se tornou 

um fenômeno sistêmico que impacta a segurança e a saúde 

mental das mulheres. O problema central desta pesquisa reside 

em compreender como diferentes formatos midiáticos operam 

na produção desses discursos e por meio de quais mecanismos 

simbólicos essas agressões são naturalizadas nas práticas 

cotidianas de gênero. 

Este estudo justifica-se pela necessidade de desvelar 

subculturas que promovem uma masculinidade reativa, 

fundamentada na manutenção de estruturas de poder 

tradicionais (Silva; Nascimento; Bertasso, 2025). Utilizando uma 

abordagem qualitativa de cunho bibliográfico, a pesquisa revela 

como desfecho que a violência simbólica digital é potencializada 

pela arquitetura das plataformas e pelo uso estratégico da 

polêmica, transformando o discurso misógino em uma 

ferramenta eficaz de silenciamento e exclusão social. 

Objetivos 

Geral 

Analisar, sob uma perspectiva psicológica, o papel dos 

discursos misóginos nas redes sociais na normalização da 

violência simbólica e verbal contra mulheres, bem como seus 
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impactos na construção das identidades de gênero, nas relações 

sociais e nos processos psicossociais. 

Específicos 

• Compreender os mecanismos psicológicos e 

discursivos que sustentam a reprodução do 

machismo no ambiente digital, considerando 

especialmente as formas pelas quais tais discursos 

são legitimados e amplamente disseminados nas 

redes sociais.  

• Investigar de que maneira a exposição contínua a 

discursos de ódio pode influenciar crenças, atitudes 

e comportamentos, sobretudo entre jovens.  

• Refletir sobre a importância da educação midiática e 

do desenvolvimento de estratégias de prevenção e 

intervenção no enfrentamento da violência de gênero 

nas redes sociais.  

Método 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem 

qualitativa e caráter exploratório, inserida no campo da 

Psicologia, com foco na análise dos discursos misóginos nas 

redes sociais e seus efeitos psicossociais. A coleta de dados foi 

realizada por meio de levantamento em bases indexadas, como 

SciELO e Google Acadêmico, considerando produções 

científicas publicadas no período de 2021 a 2026. Foram 

utilizados descritores previamente definidos: “misoginia online”; 



 

UniPaulistana  |  Psicologia  |  2026 

“violência de gênero”; machosfera, combinados por operadores 

booleanos (AND, OR), a fim de ampliar e refinar os resultados. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados: (a) 

artigos científicos completos; (b) textos publicados em língua 

portuguesa; (c) estudos que abordassem diretamente discursos 

de ódio, misoginia ou violência simbólica em ambientes digitais; 

e (d) produções com relevância para a análise psicológica e 

psicossocial do fenômeno. Foram excluídos trabalhos 

duplicados, textos incompletos, publicações não científicas e 

estudos que não apresentassem relação direta com o objeto 

investigado. 

Resultados e Discussão 

A análise evidencia que o discurso de ódio misógino se 

sustenta em pilares fundamentais: a polêmica, a violência 

verbal, as emoções negativas e a política do silêncio (Lima, 

2024). A polêmica funciona como um modus operandi para 

naturalizar a agressão, fazendo-a parecer uma divergência de 

opinião aceitável, enquanto encobre as razões obscuras que 

motivam o ódio. 

As comunidades on-line utilizam táticas de persuasão 

que legitimam o preconceito entre seus pares, muitas vezes 

organizadas por meio da homofilia em bolhas digitais (Duarte; 

Rodrigues; Bernardes, 2025). Esse processo é reforçado pela 

construção de um éthos de superioridade masculina, pautado na 

desqualificação da imagem da mulher através de argumentos ad 

personam, focados em ataques à aparência física ou à sanidade 
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mental (Silva; Nascimento; Bertasso, 2025). Os algoritmos das 

plataformas tendem a recomendar conteúdos semelhantes, 

criando um ambiente propício para que insultos e ultrajes 

ganhem público com velocidade alucinante e contribuam para a 

normalização do machismo. 

Considerações Finais 

A análise realizada evidencia que as redes sociais 

desempenham um papel significativo na reprodução de 

discursos machistas e na normalização da violência de gênero. 

A ampla circulação de conteúdos misóginos e a formação de 

comunidades virtuais que reforçam estereótipos contribuem 

para a manutenção de desigualdades e para a banalização de 

práticas discursivas violentas.  

Diante disso, é fundamental que as instituições 

desenvolvam estratégias de enfrentamento aos discursos de 

ódio e promovam ações de educação midiática que incentivem 

o pensamento crítico, especialmente entre jovens que utilizam 

as redes como espaço de construção de identidade. Como 

limitação deste estudo, aponta-se a natureza estritamente 

bibliográfica, que foca na análise teórica sem o levantamento de 

dados empíricos diretos com usuários. Para pesquisas futuras, 

sugere-se a investigação dos impactos psicossociais desses 

discursos na saúde mental de mulheres vítimas de ataques 

coordenados em bolhas digitais. 
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Resumo — O trabalho investiga de que maneira as mídias digitais 

operam na produção e manutenção de discursos misóginos, com foco 

na machosfera e no movimento Red Pill no Brasil. A pesquisa 

bibliográfica qualitativa utilizou descritores como "red pill", 

"machosfera" e "misoginia online", com recorte de 2015 a 2026. Os 

resultados evidenciam que o ambiente virtual amplifica o ódio de 

gênero, conecta-se a processos de radicalização política e impacta 

diretamente a saúde mental das mulheres. 

Introdução 

O cenário contemporâneo brasileiro apresenta um 

crescimento alarmante nos casos de feminicídio, com o registro 

de 1.568 vítimas apenas em 2025, um aumento de 4,7% em 

relação ao ano anterior. Paralelamente, comunidades pautadas 

por discursos de violência e misoginia expandem seu alcance de 

forma preocupante; canais no YouTube que disseminam ódio 

contra mulheres saltaram de 19,5 milhões de inscritos em 2024 
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para mais de 23 milhões em 2026. A rapidez na propagação 

desse conteúdo é acompanhada por uma mudança cultural onde 

homens jovens demonstram maior propensão a acreditar em 

dinâmicas de dominação (Santine et al., 2024; Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, 2026).  

O movimento masculinista opera coletivamente através 

de uma retórica que inverte o papel de opressor, colocando o 

homem heterossexual e cisgênero como o verdadeiro oprimido, 

o que gera um forte sentimento de pertencimento nessas 

comunidades virtuais que funcionam como espaços de troca de 

técnicas para o cometimento de crimes (Amato, 2022; Lopes, 

2023). Diante de dados tão alarmantes e com esse aumento 

hostil, indaga-se: como diferentes formatos e linguagens 

midiáticas operam na produção e reinscrição de discursos 

machistas, e por meio de quais mecanismos simbólicos esses 

discursos são naturalizados nas práticas cotidianas de gênero?  

Esta pergunta é central para entendermos por que o 

monitoramento dessas comunidades é vital para a proteção da 

população feminina, cujos direitos são constantemente 

colocados em risco por movimentos que pregam que a liberdade 

das mulheres estabelece uma desigualdade sexual. A pesquisa 

visa conectar o fenômeno da misoginia online a diferentes 

domínios da Psicologia, analisando os mecanismos simbólicos 

que permitem a naturalização dessas práticas agressivas. 
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Objetivos 

Investigar de que maneira as mídias digitais e suas 

linguagens operam na produção e manutenção de discursos 

misóginos na atualidade, compreendendo como o ambiente 

virtual atua como suporte para a organização de discursos de 

ódio e a normalização da violência contra a mulher. 

Método 

Para dar estrutura ao trabalho, a metodologia 

caracterizou-se como uma revisão bibliográfica de natureza 

qualitativa e exploratória. O percurso metodológico consistiu em 

buscas sistemáticas nas plataformas acadêmicas SciELO e 

Google Acadêmico, priorizando publicações recentes entre os 

anos de 2015 e 2026. A estratégia de busca empregou 

descritores específicos e termos emergentes do vocabulário 

digital, tais como "red pill", "machosfera", "misoginia online" e 

"discurso de ódio".  

O corpus final de análise foi composto por 14 artigos, 

selecionados exclusivamente em língua portuguesa, que 

atenderam aos critérios de aderência temática e rigor acadêmico 

exigidos para a fundamentação crítica na área da Psicologia. 

Resultados e Discussão 

A internet funciona como amplificador de discursos 

violentos preexistentes na sociedade. A falta de regulamentação 
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suficiente e o uso de algoritmos que criam bolhas ideológicas 

facilitam a disseminação da misoginia sob o pretexto da 

liberdade de expressão. O ordenamento jurídico demonstra 

dificuldade em acompanhar a rápida evolução das plataformas, 

produzindo lacunas legais que permitem a propagação do ódio. 

O discurso online opera como um ensaio para a violência real, 

legitimando agressões físicas fora do ambiente digital e 

conectando-se diretamente a processos de radicalização 

política de extrema-direita que utilizam gramáticas 

conservadoras para atrair jovens (Amato, 2022; Lopes, 2023).  

Sob o viés da Psicanálise e da Psicologia das Massas, o 

ódio contemporâneo surge como um elo de coesão social em 

resposta ao desamparo e à crise ideológica, onde o grupo 

funciona como um espelho que legitima o ódio de cada sujeito. 

Tais movimentos impactam diretamente a subjetividade e a 

saúde mental, gerando sofrimento psíquico, ansiedade, 

depressão e manifestações psicossomáticas, embora ainda 

faltem dados mais aprofundados sobre a psique das mulheres 

que são bombardeadas por essas informações virtuais (Savi, 

2015).  

Enquanto considerações finais, a pesquisa evidencia que 

o movimento Red Pill transforma preconceitos em ideologias 

estruturadas, resultando na normalização da violência e na 

manutenção de desigualdades históricas de gênero. O estudo 

demonstra que o ódio é o principal fator de união desses grupos 

na contemporaneidade, possuindo plena capacidade de causar 

danos profundos aos processos de subjetivação das vítimas. 
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Considerações Finais 

O movimento Red Pill transforma preconceitos em 

ideologias estruturadas, resultando na normalização da 

violência e na manutenção de desigualdades históricas de 

gênero. É de caráter emergencial a implementação de 

estratégias socioeducativas, o fortalecimento de políticas 

públicas e a adoção de um olhar clínico atento às novas formas 

de mal-estar e violações de direitos que emergem no cenário 

digital. 
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Resumo — O trabalho analisa a relação entre capitalismo, patriarcado 

e violência contra a mulher no mercado de trabalho, compreendendo o 

assédio sexual como expressão da articulação entre dominação de 

gênero e exploração do trabalho feminino. A pesquisa bibliográfica 

qualitativa utilizou os descritores "patriarcado", "mulher" e "trabalho", 

abrangendo produções de 2000 a 2026. Os resultados revelam que o 

assédio opera como mecanismo estrutural de controle e manutenção 

da subalternidade feminina, e não como desvio de conduta individual. 

Introdução 

Compreender o conceito de “violência contra a mulher” 

exige ir além da tentativa de estabelecer uma falsa simetria que 

o reduza a um simples contraponto à violência contra o homem. 

A violência de gênero possui raízes históricas, sociais e 

culturais, que se refletem em relações assimétricas de poder e 

em práticas discriminatórias persistentes. Trata-se de um 

fenômeno que não pode ser interpretado apenas no plano 

individual, pois se insere em estruturas mais amplas de 

desigualdade, que se perpetuam nas instituições e no cotidiano 

(Federici, 2021; Borges; Lucchesi, 2018). 
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Dados levantados pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) em 2025 evidenciam essa realidade: houve um aumento 

de 40% nas notificações de assédio em relação ao ano anterior, 

revelando que o ambiente laboral ainda é permeado por práticas 

que afetam desproporcionalmente as mulheres. Esses números 

lançam luz sobre a dimensão estrutural da problemática, que 

ultrapassa episódios isolados de desvio de conduta, 

evidenciando padrões enraizados de discriminação e violência 

(Brasil, 2025). 

Mais do que conflitos interpessoais ou comportamentos 

inadequados pontuais, a violência contra a mulher no contexto 

corporativo expõe uma questão social complexa, que demanda 

respostas institucionais consistentes e políticas preventivas 

eficazes. A persistência desses casos revela como as relações 

patriarcais, historicamente pautadas na supremacia masculina e 

na subordinação feminina, continuam a orientar 

comportamentos e decisões no espaço profissional. Portanto, 

compreender e enfrentar essa forma de violência exige 

reconhecer seu caráter estrutural, promover mudanças culturais 

e reforçar mecanismos de responsabilização e proteção às 

mulheres, garantindo ambientes de trabalho seguros e 

igualitários (Dias, 2008). 

Objetivos 

Compreender a correlação observada entre o modelo 

econômico capitalista e a violência contra a mulher no que tange 

o mercado de trabalho a fim de entender o assédio sexual como 
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uma expressão da articulação entre o patriarcado, a 

desigualdade social e a exploração do trabalho feminino. 

Método 

Trata-se de pesquisa bibliográfica qualitativa no campo 

da Psicologia. O material foi selecionado via Google Acadêmico 

e repositórios institucionais, com os descritores “patriarcado”, 

“mulher” e “trabalho”. Incluíram-se produções que articulam a 

violência de gênero no contexto laboral às estruturas sociais que 

a naturalizam. A coleta abrangeu artigos em português de 2000 

a 2026, resultando em 3 estudos que compõem o corpus final. 

Adicionalmente, dados do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

foram incorporados para contextualizar a análise. 

Resultados e Discussão 

A análise revela que o ambiente laboral está inserido no 

sistema capitalista, cuja lógica de acumulação utiliza a 

desigualdade social como pilar funcional (Federici, 2021). Nesse 

contexto, as relações de produção são estruturadas de modo a 

favorecer grupos dominantes em detrimento das camadas 

socialmente vulneráveis, reproduzindo ciclos de exclusão e 

exploração. A submissão feminina, inserida na ordem patriarcal, 

opera como ferramenta central dessa exploração econômica. Se 

o patriarcado é a estrutura opressora, o machismo atua como 

seu produto prático e ideológico, funcionando como justificativa 
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para a manutenção da superioridade masculina e naturalização 

das desigualdades de gênero (Borges; Lucchesi, 2018).  

O capital apropria-se dessa estrutura para precarizar o 

trabalho feminino, tanto em termos salariais quanto na 

distribuição de tarefas, reforçando a segregação ocupacional. A 

legitimação de disparidades salariais é apresentada como 

consequência de supostas diferenças “naturais” de capacidade 

ou disponibilidade, ocultando que o sistema é planejado para 

sobrecarregar as mulheres, sobretudo pela sobreposição entre 

trabalho remunerado e não remunerado.  

O assédio sexual manifesta-se como mecanismo de 

controle, atuando para manter as mulheres em posição 

subalterna e fragilizar sua autonomia. Tais práticas não apenas 

violam a dignidade individual, como também operam como 

instrumento de disciplina coletiva, desencorajando denúncias e 

reforçando o silêncio institucionalizado. Segundo Dias (2008), 

comportamentos dessa natureza derivam de relações 

assimétricas de poder e chantagem, notoriamente através da 

prática de quid pro quo, onde benefícios profissionais são 

condicionados à aceitação de investidas sexuais.  

O crescimento dos registros de assédio sexual revela a 

ampliação da conscientização e da disposição das vítimas em 

denunciar. Ainda assim, muitas situações permanecem 

invisibilizadas, seja por medo de retaliação, falta de suporte 

institucional ou pela naturalização histórica dessas violências 

(Brasil, 2025). 
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Considerações Finais 

Conclui-se que o assédio sexual laboral viola a dignidade 

feminina e é fomentado pela estrutura do sistema capitalista. A 

dependência da renda e a exploração da classe trabalhadora 

tornam-se mecanismos que mantêm mulheres em situações de 

violência. O patriarcado, por meio da ideologia machista, 

naturaliza essa submissão. Assim, o assédio não é um evento 

isolado, mas uma manifestação estrutural das desigualdades de 

gênero produzidas socialmente para a manutenção do capital.  

Diante desse panorama, torna-se essencial fortalecer 

políticas de prevenção e acolhimento, investir em programas de 

conscientização contínua e promover mudanças estruturais que 

desfaçam a lógica de exploração de gênero no ambiente de 

trabalho. Apenas a quebra da aliança entre capitalismo e 

patriarcado poderá abrir espaço para relações laborais mais 

equânimes e seguras para todas as mulheres. 
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Resumo — O trabalho analisa a desigualdade no mercado de trabalho 

e suas consequências no psicológico da mulher, considerando os 

impactos sociais, emocionais e profissionais da disparidade de gênero 

nas relações laborais. Os resultados indicam que diferenças salariais, 

dupla jornada, assédio e discriminação reforçam processos de 

sofrimento psíquico, como ansiedade, burnout e baixa autoestima, 

comprometendo a autonomia e o bem-estar feminino. 

Introdução 

A inserção da mulher no mercado de trabalho representa 

uma importante conquista histórica, resultado de longos 

processos de luta por direitos civis, sociais e econômicos. No 

entanto, mesmo com maior participação feminina nas atividades 

profissionais, ainda são evidentes as desigualdades estruturais 

que limitam o reconhecimento, a valorização e o crescimento 

profissional das mulheres. Essas desigualdades se manifestam 

por meio da diferença salarial, da dificuldade de ascensão a 

cargos de liderança, da dupla jornada entre trabalho e 
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responsabilidades domésticas e da persistência de práticas 

discriminatórias e machistas no ambiente laboral (Saffioti, 2013; 

Dejours, 1992). 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2023), as mulheres brasileiras recebem, 

em média, cerca de 22% menos que os homens, mesmo 

exercendo funções semelhantes. Além disso, muitas ainda 

enfrentam sobrecarga emocional e física ao conciliar trabalho 

remunerado e tarefas domésticas, o que contribui diretamente 

para o desgaste psicológico. Esse cenário favorece o 

desenvolvimento de transtornos como ansiedade, depressão, 

estresse crônico e baixa autoestima. 

Diante disso, este trabalho propõe-se a analisar como a 

desigualdade no mercado de trabalho afeta a saúde mental das 

mulheres, compreendendo os impactos psicológicos gerados 

pela desigualdade de gênero e refletindo sobre a importância de 

ações institucionais e sociais que promovam maior equidade. 

Objetivos 

Geral 

Analisar a desigualdade no mercado de trabalho e suas 

consequências no psicológico da mulher, identificando os 

principais fatores que contribuem para o sofrimento emocional e 

para a manutenção da desigualdade de gênero nas relações 

profissionais. 
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Específicos 

• Compreender como a desigualdade salarial afeta a 

autoestima e a valorização profissional feminina; 

• Investigar os impactos da dupla jornada de trabalho 

na saúde mental das mulheres; 

• Identificar como o assédio moral e a discriminação de 

gênero influenciam no bem-estar psicológico; 

• Refletir sobre a importância de políticas públicas e 

organizacionais voltadas à equidade de gênero no 

ambiente de trabalho. 

Método 

Trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, com 

abordagem qualitativa e caráter exploratório-interpretativo, 

fundamentada na análise de produções científicas das áreas da 

Psicologia, Sociologia e Educação. O levantamento das fontes 

foi realizado nas bases de dados SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) e Redalyc, por meio dos descritores 

“desigualdade de gênero”, “mercado de trabalho” AND “gênero”, 

“saúde mental feminina” AND “burnout”, “dupla jornada. 

Foram selecionados artigos científicos revisados por 

pares, publicados predominantemente entre 1999 e 2025, a 

escolha dessa temporalidade justifica-se pela necessidade de 

articular produções clássicas e contemporâneas sobre o tema, 

permitindo compreender tanto a consolidação teórica dos 
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conceitos quanto suas atualizações no contexto social atual, 

além de obras clássicas de autores fundamentais como Pierre 

Bourdieu, Peter Berger e Thomas Luckmann. A análise dos 

dados foi realizada por meio de leitura crítica e categorização 

temática, permitindo identificar padrões e relações entre os 

agentes de socialização de gênero. 

Resultados e Discussão 

A desigualdade de gênero no mercado de trabalho 

permanece como uma realidade significativa na sociedade 

brasileira. Mesmo com maior escolaridade em diversos setores, 

as mulheres ainda enfrentam menor valorização profissional e 

dificuldades de ascensão na carreira. Segundo o IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023), além da diferença 

salarial, a presença feminina em cargos de liderança continua 

inferior à masculina, revelando barreiras estruturais que limitam 

o crescimento profissional. 

A sobrecarga da dupla jornada também se apresenta 

como um fator central de sofrimento psíquico. Dados do IPEA 

(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2022) demonstram 

que as mulheres ainda são as principais responsáveis pelas 

atividades domésticas e pelo cuidado familiar, acumulando 

funções dentro e fora de casa. Essa realidade gera cansaço 

físico e emocional, favorecendo quadros de ansiedade, estresse 

e esgotamento mental. 

Outro aspecto relevante é o assédio moral e a 

discriminação de gênero no ambiente profissional. Comentários 
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depreciativos, desvalorização intelectual, exclusão de processos 

decisórios e dificuldades de reconhecimento profissional 

contribuem para sentimentos de insegurança, inferioridade e 

baixa autoestima. Dejours (1992) destaca que o sofrimento no 

trabalho pode comprometer profundamente a identidade e o 

equilíbrio emocional do indivíduo, especialmente quando há 

ausência de reconhecimento e valorização. 

Além disso, muitas mulheres internalizam a necessidade 

constante de provar sua competência, o que intensifica a 

autocobrança e favorece o desenvolvimento da síndrome de 

burnout. Esse processo afeta não apenas a produtividade 

profissional, mas também a qualidade de vida e as relações 

sociais. Dessa forma, observa-se que a desigualdade no 

mercado de trabalho ultrapassa a dimensão econômica, 

tornando-se também uma questão de saúde mental e de justiça 

social, exigindo mudanças estruturais que promovam maior 

equidade e proteção psicológica às mulheres. 

Considerações Finais 

A desigualdade no mercado de trabalho possui impactos 

profundos não apenas na vida profissional das mulheres, mas 

também em sua saúde mental e bem-estar emocional. Enfrentar 

a desigualdade de gênero no trabalho exige ações conjuntas 

entre empresas, políticas públicas e sociedade, com foco na 

valorização profissional feminina, na saúde mental e na 

construção de ambientes laborais mais seguros, respeitosos e 

igualitários. 
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EIXO IV 

Dinâmicas Psicológicas na 
Relação Abusiva 

  



 

UniPaulistana  |  Psicologia  |  2026 

Ciclos da violência contra a mulher: a 
dependência emocional e o vínculo que 

aprisiona 

Autores: Ariana Regina Silva Leite, Elisângela de Souza Felix, Kevin 

Ferreira Gomes de Amorim, Neuracy Rodrigues de Avelar. 

Palavras-chave: Violência Contra a Mulher; Dependência Emocional; 

Ciclo da Violência; Teoria do Apego; Machismo Estrutural. 

 

Resumo — O trabalho analisa de que forma a dependência emocional 

atua como fator de manutenção do ciclo da violência contra a mulher, 

articulando a Teoria do Apego e a Psicologia Social. A pesquisa 

bibliográfica qualitativa utilizou os descritores "dependência 

emocional", "ciclo da violência" e "apego", com recorte de 2021 a 2025. 

Os resultados indicam que padrões de apego inseguro e o mecanismo 

de reforço intermitente criam vínculos de difícil ruptura, condicionados 

estruturalmente pelo machismo e pelo patriarcado. 

Introdução 

A violência contra a mulher é reconhecida pela 

Organização Mundial da Saúde como um grave problema de 

saúde pública e de violação de direitos humanos, com 

estimativas que indicam que aproximadamente uma a cada três 

mulheres no mundo já sofreu alguma forma de violência física 

ou sexual ao longo da vida (World Health Organization, 2026). 

Analisando o cenário brasileiro, informações do Anuário 
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Brasileiro de Segurança Pública de 2025 expõem índices 

alarmantes: o Brasil registrou 1.492 feminicídios em 2024, o 

maior número desde a tipificação da lei em 2015, o que equivale 

a ao menos quatro mulheres mortas por razões de gênero todos 

os dias (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025).  

Esses números evidenciam que, apesar dos avanços 

legislativos representados pela Lei nº 11.340/2006 (Brasil, 

2006), considerada um marco histórico na proteção das 

mulheres, que reconhece cinco formas de violência contra a 

mulher: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, e 

estabelece mecanismos específicos de proteção e 

enfrentamento. Mesmo com avanços na legislação, a 

permanência de mulheres em relacionamentos abusivos segue 

como um fenômeno complexo, atravessado por fatores 

psicológicos, sociais, culturais e históricos que vão além da 

dimensão legal.  

Dessa forma, compreender os mecanismos subjetivos 

que sustentam essa dinâmica, particularmente a dependência 

emocional articulada ao ciclo da violência, torna-se fundamental 

para o desenvolvimento de estratégias de prevenção e 

intervenção mais eficazes no campo da Psicologia. 

Objetivos 

Compreender de que forma a dependência emocional 

atua como fator de manutenção do ciclo da violência contra a 

mulher, sob a ótica da Teoria do Apego e da Psicologia Social. 
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Método 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de abordagem 

qualitativa de caráter exploratório, produzido por meio de revisão 

bibliográfica na área da Psicologia. A seleção dos artigos 

científicos foi efetuada nas bases de dados SciElo (Scientific 

Electronic Library Online) e Google Acadêmico, com recorte 

temporal entre 2021 e 2025, exclusivamente em língua 

portuguesa. Os descritores utilizados foram: “dependência 

emocional”, “violência contra a mulher”, “ciclo da violência”, 

“apego” e “violência doméstica”. Para o referencial teórico 

clássico, forma utilizados obras de referência da Psicologia e 

das Ciências Sociais sem restrição temporal, dado seu caráter 

substancial para a compreensão do fenômeno.  

Como critérios de inclusão, consideraram-se artigos 

publicados em periódicos científicos com revisão por pares e 

aderência temática à dependência emocional, ciclo da violência, 

Teoria do Apego, machismo estrutural. Foram excluídos TCCs, 

sites institucionais e produções sem identificação de autoria 

acadêmica. Complementarmente, foram utilizados dados 

secundários do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 

2025, relatório da Organização Mundial da Saúde e a Lei nº 

11.340/2006 (Brasil, 2006) para contextualização legal e 

epidemiológica do fenômeno. 
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Resultados e Discussão 

A literatura consultada revela que o ciclo da violência se 

organiza em três fases progressivas e recorrentes: a fase de 

tensão, marcada pelo acúmulo de conflitos, instabilidade 

emocional e comportamentos de controle por parte do agressor; 

a fase de agressão, em que a violência se manifesta 

explicitamente em diversas formas: física, psicológica, sexual, 

patrimonial ou moral; e a fase de reconciliação, popularmente 

denominada “lua de mel”, caracterizada por demonstrações de 

arrependimento, afeto e promessas de mudança (Silva; Saliba, 

2023).  

É justamente nessa terceira fase que a dependência 

emocional se intensifica de forma mais significativa: o retorno do 

afeto funciona como reforço positivo que reconecta 

emocionalmente a vítima ao agressor e nutri a esperança de 

mudança da relação. De acordo com a Teoria do Apego, 

padrões de apego inseguro, ansioso ou desorganizado, 

formados nas relações primárias da infância predeterminam o 

individuo a buscar proximidade de forma compulsiva com figuras 

de vínculo, mesmo quando essas relações causam dor e 

sofrimento. Nas relações abusivas, esse padrão se manifesta na 

dificuldade de romper o vínculo com o agressor, pois a 

proximidade, ainda que dolorosa, é vista como necessidade 

essencial de sobrevivência emocional (Santos; Camargo, 2024).  

A dependência emocional, percebida como necessidade 

excessiva de afeto, busca constante por validação e 
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insegurança vincular, articula-se diretamente a esses padrões 

de apego inseguro. O reforço intermitente, alternância 

imprevisível entre punição e afeto, gera vínculos mais 

resistentes à extinção do que reforços contínuos, explicando por 

que a vítima permanece na relação mesmo diante do sofrimento 

evidente. Adicionam-se a esse mecanismo o isolamento social 

imposto pelo agressor, a baixa autoestima decorrente do abuso 

psicológico sistemático, o vínculo traumático e o medo como 

fatores que aprofundam a vulnerabilidade e dificultam a busca 

por ajuda (Santos; Camargo, 2024).  

A revisão da literatura sobre o término de 

relacionamentos íntimos violentos aponta, ainda, que fatores 

estruturais como dependência, ausência de rede de apoio 

efetiva e barreiras institucionais compõem esse complexo 

cenário, demostrando que o fenômeno ultrapassa a esfera 

individual e demanda intervenções integradas. Perante a 

Psicologia Social, o fenômeno é sustentado por estruturas 

patriarcais e pelo machismo estrutural que, historicamente, 

naturalizam a dominação masculina e a submissão feminina nas 

relações afetivas e sociais.  

As relações entre os gêneros são organizadas por 

estruturas simbólicas que legitimam a superioridade masculina, 

enquanto a produção feminista aponta que a violência de gênero 

é expressão de um sistema que legitima a subordinação 

feminina. Indica-se, ainda, que o gênero é uma construção social 

performativa, produzida e reproduzida por normas sociais que 

determinam papéis e punem os desvios, mecanismo que 

sustenta culturalmente a violência doméstica (Butler, 2003).  
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Pesquisas recentes sobre o raciocínio moral de 

agressores de violência doméstica identificaram que esses 

indivíduos tendem a justificar e minimizar seus atos com base 

na conformidade social e em papéis de gênero estereotipados, 

evidenciando a dimensão moral e cultural do fenômeno. A 

transmissão intergeracional da violência indica, por fim, que 

padrões de submissão e abuso vivenciados na infância tendem 

a ser internalizados e reproduzidos nas relações adultas, 

perpetuando o ciclo ao longo das gerações (Dantas; Lepre, 

2025; Murta, 2021). 

Considerações Finais 

A pesquisa realizada possibilita concluir que a 

dependência emocional representa fator psicológico central na 

manutenção do ciclo de violência contra a mulher. Segundo a 

Teoria do Apego, padrões de vínculo inseguro estabelecidos 

desde a infância sustentam a permanência da mulher na relação 

abusiva, enquanto a perspectiva da Psicologia Social revela que 

esse fenômeno é estruturalmente condicionado pelo 

patriarcado, pelo machismo estrutural e pela transmissão 

intergeracional de padrões de violência.  

De forma geral, a revisão bibliográfica evidenciou que o 

ciclo da violência, a dependência emocional, o machismo 

estrutural e a transmissão intergeracional constituem dimensões 

interdependentes de um mesmo fenômeno complexo, que não 

pode ser compreendido a partir de um único eixo explicativo, 

exigindo, portanto, abordagens integradas que articulem 
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Psicologias, Ciências Sociais e políticas públicas. Os dados do 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2025 e os relatórios 

da Organização Mundial da Saúde reforçam a importância e a 

urgência do problema nos contextos nacional e global, 

sinalizando que os avanços da Lei Maria da Penha, embora 

significativos, precisam ser acompanhados de intervenções 

psicológicas e sociais que considerem os mecanismos 

subjetivos que mantêm a mulher na relação abusiva.  

Entre as limitações desta pesquisa, destaca-se a 

escassez de produções cientificas nacionais que articulem 

diretamente a dependência emocional, a Teoria do Apego e a 

violência doméstica, o que limitou a busca para a pesquisa e 

evidencia um gargalo relevante na literatura brasileira de 

Psicologia. Ademais, por tratar-se de uma revisão bibliográfica, 

a pesquisa não comtempla dados primários nem recortes 

específicos de raça, classe social e contexto regional, fatores 

que podem influenciar significativamente a dinâmica da violência 

e da dependência emocional. Sugere-se que pesquisas futuras 

aprofundem a relação entre padrões de apego inseguro e 

permanência em relacionamentos abusivos, considerando 

essas variáveis, a fim de subsidiar intervenções mais 

abrangentes e culturalmente situadas. 
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EIXO V 

A Psicologia como Campo de 
Intervenção e Resistência 
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Resumo — O trabalho discute o papel da Psicologia na prevenção e 

enfrentamento das violências de gênero, analisando suas frentes de 

atuação: intervenção preventiva em contextos educativos, acolhimento 

clínico, políticas públicas e compromisso ético-político com os direitos 

humanos. A pesquisa bibliográfica qualitativa analisou 11 artigos em 

língua portuguesa. Os resultados evidenciam que a escuta qualificada 

e a integração com redes de proteção contribuem significativamente 

para o rompimento do ciclo de violência. 

Introdução 

A Psicologia, enquanto ciência humana e profissão que 

atua no campo da saúde trabalha com o princípio ético de 

promoção de bem-estar, dignidade e dos direitos dos indivíduos. 

Quando se fala em violência de gênero a atuação da Psicologia 

torna-se especialmente relevante e estratégica, uma vez que 

tais violências estão profundamente relacionadas às 

desigualdades estruturais de gênero.  É de suma relevância se 

debruçar sobre o tema, pois a violência de gênero pode se 
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manifestar nas mais diversas esferas, oprimindo cotidianamente 

muitos indivíduos; essa violência se encontra nas relações de 

poder, reprodução de padrões socioculturais e históricos que 

legitimam a violência, entre outros. Coagindo a todos com suas 

mãos invisíveis, sendo praticada por intermédio dos próprios 

cidadãos e, também, de instituições (Bicalho et. al, 2024). 

No Brasil, o índice de violência contra mulheres aumenta 

de forma significativa, houve um aumento expressivo a partir da 

pandemia de COVID-19, quando houve crescimento dos casos 

devido ao isolamento social e à convivência prolongada com os 

agressores. Em 2024 foram registrados 1.492 feminicídios. 

Diante do cenário descrito acima é fundamental  discutir o papel 

da Psicologia quando se fala de prevenção e enfrentamento 

dessas violências, considerando as diferentes frentes nas quais 

a Psicologia pode atuar (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

2025).  

Através de pesquisa qualitativa de artigos científicos, 

buscando ampliar a visão acerca do tema e tendo como norte o 

papel da Psicologia no enfrentamento das violências de gênero, 

tendo como norte os aspectos da atuação preventiva em 

contextos educativos e comunitários, a psicologia clínica 

atuando no acolhimento, a relevância das intervenções 

psicossociais e políticas públicas e o compromisso da Psicologia 

com os direitos humanos. Desse modo, entende-se que para 

que se obtenha resultados concretos na seara da prevenção e 

do enfrentamento da violência de gênero, é fundamental que 

haja um esforço conjunto entre a atuação psicológica, as 

políticas públicas e as redes de proteção. Essa tríade possibilita 
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não apenas o acolhimento, mas também a transformação (a 

curto, médio e longo prazo) de padrões psicosocioculturais que 

sustentam e perpetuam a violência. 

Objetivos 

Geral 

Analisar o papel da Psicologia na prevenção e no 

enfrentamento das violências de gênero, identificando as 

principais frentes de atuação profissional e suas contribuições 

para a promoção da saúde mental, a proteção de direitos e a 

transformação dos padrões socioculturais que sustentam a 

violência. 

Específicos 

• Descrever a atuação preventiva do psicólogo em 

contextos educativos e comunitários, com ênfase nas 

ações de conscientização, educação em gênero e 

implementação de práticas preventivas junto a 

escolas e comunidades. 

• Examinar as estratégias da Psicologia clínica no 

acolhimento de vítimas de violência de gênero, 

considerando a escuta qualificada, o suporte 

emocional e as intervenções voltadas ao 

fortalecimento da autonomia e ao enfrentamento do 

sofrimento psíquico. 
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• Refletir sobre o compromisso ético-político da 

Psicologia com os direitos humanos, situando a 

prática profissional como campo de defesa ativa da 

dignidade, da equidade e da justiça social no 

enfrentamento da violência de gênero. 

Método 

O embasamento teórico deste estudo se deu através de 

pesquisa bibliográfica, revisão de artigos científicos, análise de 

políticas públicas e o cruzamento desta base de dados para a 

compreensão aprofundada. Foram selecionados 11 artigos que 

eram concernentes ao tema proposto, todos em língua 

portuguesa, tendo como foco os descritores “violência de 

gênero”, “prevenção da violência” e “intervenção psicossocial”. 

Como critérios de inclusão, adotaram-se produções 

científicas disponíveis integralmente em acesso aberto e com 

aderência temática ao enfrentamento da violência de gênero e à 

atuação da Psicologia no campo da prevenção. Foram excluídos 

trabalhos duplicados, textos incompletos e estudos sem 

interface direta com o objeto investigado. 

Resultados e Discussão 

A discussão deste estudo evidencia que a Psicologia 

desempenha um papel fundamental no enfrentamento da 

violência de gênero, contribuindo de forma significativa para o 

rompimento do ciclo de violência. Por meio da escuta 
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qualificada, acolhimento sem julgamentos e intervenções 

voltadas ao fortalecimento emocional, a atuação psicológica 

possibilita que as vítimas desenvolvam maior autonomia, 

autoestima e capacidade de ressignificar suas experiências 

(Monteiro, 2024).  

Além disso, a integração da Psicologia com políticas 

públicas e redes de apoio amplia a  efetividade das ações, 

promovendo um cuidado mais completo e acessível. No entanto, 

ainda existem desafios importantes, como a subnotificação dos 

casos, a dificuldade de acesso aos serviços especializados e a 

necessidade de maior investimento em ações preventivas. 

Dessa forma, reforça-se a importância de uma atuação contínua, 

ética e comprometida da Psicologia, tanto no acolhimento 

quanto na transformação social (Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2025). 

Considerações Finais 

A Psicologia desempenha um papel essencial na 

prevenção e no enfrentamento das violências de gênero. Sua 

prática tem como objetivo contribuir de forma significativa na 

promoção da saúde mental e no fortalecimento da autonomia, 

além da reconstrução da dignidade das vítimas.  

A atuação psicológica, aliada às políticas públicas e às 

redes de proteção, possibilita não apenas o acolhimento, mas 

também a transformação de padrões sociais que sustentam a 

violência, porém, ainda existem desafios a serem enfrentados, 

como a ampliação do acesso aos serviços de prevenção a 
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violência de gênero, o fortalecimento das políticas públicas e a 

necessidade de maior investimento em ações preventivas. 

Dessa forma, reforça-se o compromisso ético-político da 

Psicologia na construção de uma sociedade mais justa, 

igualitária e menos violenta. 
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Resumo — A violência de gênero contra mulheres constitui um 

problema social e de saúde pública, manifestando-se em formas 

físicas, psicológicas, sexuais, morais e patrimoniais. O trabalho analisa 

a atuação da Psicologia clínica no acolhimento de vítimas, 

considerando aspectos éticos, técnicos e sociais. Os resultados 

indicam que, embora o acolhimento psicológico seja fundamental para 

a escuta qualificada e o fortalecimento da autonomia das mulheres, 

ainda há predominância de práticas centradas em encaminhamentos, 

com pouca continuidade no acompanhamento. 

Introdução 

A violência contra a mulher constitui um fenômeno de 

natureza complexa e multidimensional, amplamente 

reconhecido como grave problema de saúde pública e de 

violação sistemática de direitos humanos. Sua compreensão 

exige uma abordagem que articule as dimensões individuais, 

relacionais e estruturais, reconhecendo-a não como um conjunto 
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de episódios isolados, mas como expressão de desigualdades 

de gênero historicamente consolidadas nas instituições, nas 

práticas sociais e nas subjetividades. 

No contexto brasileiro, a magnitude do problema revela-

se em dados que interpelam tanto a academia quanto a gestão 

pública. Segundo a Pesquisa Nacional de Violência contra a 

Mulher, realizada pelo DataSenado (Agência Senado, 2025), 

aproximadamente 3,7 milhões de brasileiras sofreram alguma 

forma de violência doméstica ou familiar no intervalo de um ano, 

cifra que, por si só, já seria suficiente para caracterizar uma crise 

de proporções alarmantes. Agrava esse quadro o caráter 

marcadamente recorrente das agressões: cerca de seis em cada 

dez mulheres relataram episódios ocorridos em um intervalo 

inferior a seis meses, o que evidencia não apenas a persistência 

da violência, mas a dificuldade estrutural de seu rompimento. 

Esses dados, contudo, devem ser lidos com a cautela 

metodológica que os fenômenos de subnotificação exigem, é 

razoável supor que os números reais sejam ainda mais 

expressivos, dado que o medo, a vergonha e a dependência 

econômica seguem operando como barreiras à denúncia. 

Diante desse cenário, a Psicologia clínica assume papel 

estratégico e insubstituível no acolhimento de mulheres em 

situação de violência. Para além do suporte emocional imediato, 

sua contribuição abrange a escuta qualificada e não julgadora, 

a identificação dos impactos psíquicos decorrentes da 

exposição prolongada à violência, como ansiedade, depressão, 

transtorno de estresse pós-traumático e comprometimento da 

autoestima, bem como a condução de processos terapêuticos 
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voltados à ressignificação da experiência vivida e à reconstrução 

da autonomia e da identidade das vítimas. Trata-se, portanto, de 

uma atuação que opera simultaneamente no registro do cuidado 

individual e da transformação subjetiva (Adames et al., 2018). 

No entanto, a complexidade do fenômeno impõe 

reconhecer os limites de qualquer intervenção que se restrinja 

ao âmbito clínico. O enfrentamento eficaz da violência contra a 

mulher requer o desenvolvimento de estratégias 

interdisciplinares e intersetoriais que articulem atenção 

psicossocial, saúde, assistência social, segurança pública e 

políticas públicas de proteção e garantia de direitos. É nessa 

perspectiva integrada, em que a Psicologia dialoga com outros 

saberes e práticas, que reside o maior potencial de intervenção 

sobre as causas estruturais que reproduzem e perpetuam a 

violência de gênero na sociedade brasileira. 

Objetivos 

Analisar a atuação da Psicologia clínica no acolhimento 

de vítimas de violência, considerando os aspectos éticos, 

técnicos e sociais envolvidos, com foco na promoção da saúde 

mental, na proteção dos direitos das vítimas e na articulação 

com a rede de atenção e proteção. 

Método 

O presente estudo adota o delineamento de pesquisa 

bibliográfica, com abordagem qualitativa e caráter exploratório-
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descritivo, desenvolvida a partir da análise sistemática de 

produções teóricas, artigos científicos e documentos 

institucionais pertinentes à temática investigada. A escolha por 

esse tipo de delineamento justifica-se pela necessidade de 

mapear e articular o estado da arte sobre o tema, identificando 

convergências, lacunas e tendências na produção científica da 

área. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de 

dados SciELO (Scientific Electronic Library Online), PePSIC 

(Periódicos Eletrônicos em Psicologia) e Google Acadêmico, 

com auxílio dos seguintes descritores: "violência contra a 

mulher", "violência doméstica", "acolhimento psicológico", 

"Psicologia clínica", "saúde mental" e "enfrentamento da 

violência de gênero", combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR, a fim de ampliar a abrangência e a 

precisão dos resultados obtidos. O recorte temporal abrangeu 

produções publicadas entre 2004 e 2025, contemplando tanto 

obras clássicas de referência consolidada no campo quanto 

estudos contemporâneos que respondem às demandas mais 

recentes do fenômeno. 

Como critérios de inclusão, foram considerados materiais 

que atendessem simultaneamente às seguintes condições: 

abordar diretamente a temática da violência contra a mulher; 

tratar da atuação clínica e do acolhimento psicológico a vítimas; 

e apresentar interface clara com o campo da Psicologia e da 

saúde mental. Foram excluídos estudos duplicados, produções 

sem relação direta com a Psicologia enquanto ciência e 

profissão, textos incompletos e trabalhos que, embora 
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tangenciassem o tema, não contribuíam de forma substantiva 

para os objetivos da pesquisa. A análise do material selecionado 

foi conduzida por meio de leitura crítica e interpretação temática, 

buscando articular os diferentes referenciais teóricos em uma 

síntese coerente e contextualizada. 

Resultados e Discussão 

Adames et al. (2018) demonstram que o ciclo da 

violência, composto pelas fases de tensão, agressão e 

reconciliação, opera como mecanismo central na manutenção 

do vínculo abusivo. A alternância entre momentos de agressão 

e períodos de aparente afeto e arrependimento produz um 

padrão de reforço intermitente que dificulta o rompimento e 

intensifica a dependência emocional da vítima em relação ao 

agressor. Somam-se a essa dinâmica fatores como o isolamento 

social imposto pelo parceiro, a dependência econômica, o medo 

de retaliação e a internalização de crenças culturais que 

naturalizam a submissão feminina, compondo um quadro de 

vulnerabilidade que não pode ser atribuído à escolha individual 

da mulher. 

No que se refere à atuação profissional, o acolhimento 

psicológico configura-se como instrumento essencial e 

insubstituível no enfrentamento da violência de gênero. 

Conforme estabelece o Conselho Federal de Psicologia (2025), 

a atuação da psicóloga junto a mulheres em situação de 

violência deve pautar-se por rigor ético, escuta qualificada e 

postura não julgadora, reconhecendo a singularidade de cada 
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trajetória sem perder de vista o contexto estrutural que a 

atravessa. O documento ressalta, ainda, a imprescindibilidade 

de uma atuação articulada com a rede intersetorial de proteção, 

que inclui serviços de saúde, assistência social, segurança 

pública e sistema de justiça, de modo a garantir uma resposta 

integral às demandas apresentadas pelas mulheres atendidas. 

Igualmente relevante é a incorporação dos marcadores 

sociais de diferença, gênero, raça, classe social, geração e 

território, como categorias analíticas e operativas na prática 

psicológica. Essa perspectiva interseccional amplia 

substancialmente o alcance da intervenção, permitindo uma 

abordagem mais crítica, contextualizada e eticamente 

comprometida com a realidade concreta das mulheres em 

situação de violência. Ao integrar as dimensões estruturais e 

subjetivas na análise e no manejo dessas situações, a 

Psicologia posiciona-se não apenas como campo de cuidado 

individual, mas como agente ativo na desconstrução dos 

processos que reproduzem e legitimam a violência de gênero na 

sociedade brasileira. 

Considerações Finais 

A Psicologia clínica desempenha papel fundamental no 

acolhimento de vítimas de violência, atuando por meio de 

intervenções éticas que visam à proteção, à autonomia e à 

promoção da saúde mental.  

A articulação com a rede de proteção é condição 

indispensável para um atendimento efetivo. Conclui-se que a 
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Psicologia possui papel essencial no enfrentamento da violência 

de gênero, sendo necessário ampliar práticas éticas, críticas e 

humanizadas. 
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Se você ou alguém que você conhece está em situação de violência: 
Central de Atendimento à Mulher — Ligue 180 (gratuito, 24h) 

SAMU — 192 
Polícia Militar — 190 

CVV — Centro de Valorização da Vida — 188 (gratuito, 24h) 
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